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A Lei Maria da Penha consubstancia um 
importantíssimo instrumento na defesa das 
vítimas de violência doméstica. E, à frente 
do combate desta modalidade criminosa, 

destacam-se as autoridades policiais, as quais 
atuam diuturnamente no combate a este tipo 

tão peculiar de violência, principalmente, 
junto às Delegacias de Defesa da Mulher. 

Apesar de a referida legislação trazer a ideia 
de um trabalho articulado entre os diversos 
órgãos públicos, leia-se, Polícias, Ministé-
rio Público e Poder Judiciário, que nos pa-
rece ser o modelo ideal, é fato notório que 
o primeiro “pedido de socorro” feito pela 
vítima é dirigido às Delegacias de Polícia. 

Por esta razão, o objetivo do presente livro 
é analisar a violência doméstica a partir de 

uma dupla perspectiva, que, sendo concilia-
das adequadamente, podem gerar melhores 
resultados: uma análise prática, a partir do 
olhar dos Delegados de Polícia que atuam 
diretamente na persecução criminal desse 
tipo específico de violência; bem como a 

partir do ponto de vista teórico.
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APRESENTAÇÃO

Em vigor desde o dia 22 de setembro de 2006, a Lei Maria da 
Penha acaba de completar uma década. Discussões doutrinárias e ju-
risprudenciais acerca de temas controvertidos nela contidos seguiram 
o diploma legal e hoje, após onze anos de caminhada, ainda há muito 
o que fazer para se alcançar sua potencialidade eficacial.

A referida legislação consubstancia um importantíssimo ins-
trumento na defesa das vítimas de violência doméstica. E, à frente 
do combate desta modalidade criminosa, destacam-se as autoridades 
policiais, as quais atuam diuturnamente no combate a este tipo tão 
peculiar de violência, principalmente, junto às Delegacias de Defesa da 
Mulher, que, ao longo desses onze anos e, embora ainda em número 
insuficiente, ganharam enorme destaque e visibilidade.  

Apesar de a Lei Maria da Penha trazer a ideia de um trabalho 
articulado entre os diversos órgãos públicos, leia-se, Polícias, Minis-
tério Público e Poder Judiciário, que nos parece ser o modelo ideal, 
é fato notório que o primeiro “pedido de socorro” feito pela vítima 
é dirigido às Delegacias de Polícia. Por esta razão, o objetivo do 
presente livro é analisar a violência doméstica a partir de uma dupla 
perspectiva, que, sendo conciliadas adequadamente, podem gerar me-
lhores resultados: uma análise prática, a partir do olhar dos Delegados 
de Polícia que atuam diretamente na persecução criminal desse tipo 
específico de violência; bem como a partir do ponto de vista teórico. 

Para tanto, o presente livro foi estruturado em duas partes: (i) a 
primeira, de forma mais clássica e demonstrando o olhar das autorida-
des policiais que atuam nas Delegacias de Defesa da Mulher, consiste 
na análise da Lei Maria da Penha, artigo por artigo, destacando-se 
eventuais posicionamentos jurisprudenciais e divergências doutrinárias 
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pertinentes aos dispositivos legais em estudo; (ii) a segunda, por outro 
lado, de cunho mais teórico, está composta por capítulos nos quais os 
autores, Delegados ou não, analisam os diversos temas relacionados 
à violência doméstica e familiar contra a mulher, dando-se destaque 
aos aspectos mais controvertidos. 

O presente livro pode ser útil tanto aos profissionais do Direi-
to, como Delegados, Advogados, Defensores Públicos, membros do 
Ministério Público e Magistrados; quanto aos estudantes e todos que 
tenham algum interesse no importante e sensível tema da violência 
doméstica e familiar conta a mulher.

São Luís/São Paulo

Cleopas Isaías e Jacqueline Valadares
Os coordenadores
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